
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Ofício n." PMC/SEGOV/2 61 12022

Congonhas, 30 de novembro de 2022.

Exmo. Sr.

Hemerson Ronan Inácio,

Presidente da Câmala Municipal cle Congonhas/MG.

Scnhor Presidente.

Encaminhamos a V.Exa. o Projeto de Lei que í'Autoriza o Poder Executivo à

conceder contribuição ao Couselho Nacional de Seeretarias Municipais de Saúde -

coNAsEMs".

Na oportunidade, reiteramos a V.Exa. e demais pares, nossas respeitosas

saudações.

Cordialmente,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONI.IAS
CIDADE DOS PROFETAS

PROJI]TO DL LEI N." ,',)/-1 12022

Autorizâ o Poder Executivo a conceder
contribuição âo C0nselho Nacional de Secretarias
Municipais dc §aúdc - CONASEIIS.

A Cânrara Municipal dc Congonhas, Flstado de Minas Gerais, decrcta e cu, Prefeito

sanciono e promulgo a seguitrte Lei:

Art. lo Fica o Poder Executivo autorizado, no exercício de 2023' a couceder

contribuição ao Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde - CONASEMS, inscrito no

CNPJ sob o n, 33.484.82510001-88, com basc nas consignações orçamcntárias da Adrrrinistração

Dircta c lndircta, conÍ'onnc a scguintc espcciÍicação:

Entidadc Frnalidiulc

^réR$25.802,2E

Art.2'A fonna de transferência do recurso pilblico será definida mediante

apresentação do plano de trabalho.

Art.3'A instituição somcnts tcrá dircito ao beneiicio desta lei se as oondiçõcs dc
(Lncionarnento foretn julgadas satislatórias, a critério da Administraçâo Municipal.

Art.4'A cntidade beneficiada com rccursos públicos estabelecidos nesta lei

submetcr-se-á à fiscalização do Podcr Flxccutivo Municipal, através do envio dc prcstação dc contas

ao órgão competgntc.

Art. 5" Os Lecursos âulorizados nesla Lei somente serâo repassados à entidade

beneficiada de acotdo corn a disponibilidade financeit'a do Município.

Art. ó' Esta Lei entra em vigor na clata cle sua publicação.

Congonhas, 25 de novcmbro de 2022
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V alor

Pane de cessão tle cré<lito t'cfercnte aos recul'sos

da Assistência de Média e Alta Cornplexidatle
Ambulatodal e Hospitalar a quc o MunicÍpio faz
jus junto ao Fundo Nacional dc Saúde do

Ministório da Saúdc. O credito será ccdido para

pagarr0nto da contribuição institucional das

Secretarias Munioipais de SaÍrde ao

CONASEMS.

Conselho Naoional de
Secretarias Municipais de
Saúdc - CONASIIMS.
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PREFEITURA MUNICIPAL OE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

J U51'tl'tc^'l'lv/\

Scnhor Presidcntc,
Scnhores Vereadores,

Trata o presente Projeto de Lei de cutnprir o disposto no art. 26 da Lei
Conrplementar l0l, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). que dispõe que "a

destinação dc rccursos para, direta ou indirctamcntc, cobrir nscessidades de pessoas fisicas ott

dcficits dc pessoas jurídicas, devcrá ser autorizada por lci cspecífica, atendcr às condiçõcs

cstabclccidas na Lci de Diretrizes Orçamentárias c cstar prevista no orçamento ou ctn cróditos

adicionais".

Sendo assirn, ern cumprimento às legislações supran:encionaclas e no intuito de

atcltdcr as ncccssidadcs locais próprias dc irrtercssc da administração, a ccssão obrigatór'ia ao

CONAST'.MS de parte do créclito rcÍ.crentc aos rccursos da Assistência <lc Módia e Alta

Complexídado Arnbulatorial e tlospitalar a quc o munioípio laz jus junto ao Fundo Nacional dc

Saúdc do Ministorio rla Saúde. O cródi«r scrá ccdido.par:a pagamcnto da oontribuiçâo institucional
tlas Seoletarias Municipais de SaÍtde ao CONASEMS.

Pclas razões expostas, é que solicitamos à essa Casa o cstudo do pro.jcto dc lci ora

cnviado c sua aprovação.

Aprovcitarnos a oportunidade para reiterar a V.Exa. nossas respcitosas saudaçõcs,

extensivas aos iluslres pares,

Congonhas, 25 dç novembro de 2022.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIOADE DOS PROFETAS

IISTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMI,NTÁRIO-FINANCtrIRO

A despesa referenle ao 'l'emro de Parceria a ser firmado entre o Município e o Conselho

Nacional de Secretarias Municipais de Saúde - CONASEMS, conforme pÍocesso administrativo

no. PMC/0003540-001/201 l, será contabilizada em dotação orçamentária própria, cujo saldo será

suficier,te para garantir o ernpenho de tais despesas no exercício de 2023, as quais estimamos o

valor cle aproximadamente R$ 25.802,28 (vinte e cinco mil oitocentos e dois reais e vinte e oito

centavos).

Estimamos também que o total de tal despesa comprometerá o percentual mínimo da

receita prevista, bem como da despesa prevista no exercício de 2023.

A reÍ'erida despesa é objeto de dotação específica e suficiente, previstas no programa de

trabalho, assim como atende à Lei de Diretrizes Orçamentárias/LDO2023, e encontra-se adequada

aos parâmetros financeiros da administração; não infringindo, portanto, quaisquer disposições da

legislação, especificamente ao que determina o arto 16 da Lei Complementar 101/2000.

Concluímos, poÍtanto, que o município disporá de Íecursos orçamentários e financeiros

suficientes para a realizaçáo desta despesa.

Prefeitura Municipal de Congonhas, aos e dias do mês de novembro de 2022.

Antônio da Silvaen s

Secretário Municipal de Pl amento e Gestão

DECLARAÇÃO DE COMPÀTILIBILIDADE DOS INSTRUMENTOS DE

PLANEJAMENTO

Declaro, para fins do cumprimento do lnciso II, do art. 16 da Lei Complementar 101/2000,

que a despesa referente ao Termo de Parceria a ser firmado entre o Município e o Conselho

Nacional de Secretarias Municipais de Saúde - CONASEMS, conforme processo administrativo

n". PMC/0003540-001/201 l, é compatível com a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) no que

se refere às metas da Aclministração, assim como é compatível com o PPA (Plano Plurianual).

Declaro, aincla, com base na Estimativa do Impacto Orçamentário-Financeiro que a despesa

tem a devida adequação para sua realização.
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ALLAN DIEGO FALCI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE
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P Prefeitura Municipai de Congonhas, aos nove dias do mês de novembro de 2022.



C

,l
u

oco\i'

a\.
cr'

ESTATUTO DO

CONSELHO NACIONAL
DE SECRETARIAS

MUNICIPAIS DE SAUDE
CONASEMS
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TITULO I

DO CONASEMS E DE SUA FINALIDADE E OBJETIVO

CAP|TULO I

DA NATUREZA, DURAÇÃO, SEDE E FINALIDADE
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Art. 1" O Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde designado

abreviadamente, neste Estatuto. pelo termo CONASEN/S, é pessoa jltridica de

direito privado, sem fins lucrativos, instituída sob a forma de associação civil, de

duração indeterminada.

ParágraÍo Unico. O CONASEMS tem sede e foro em Brasilia/DF, podendo abrir

e manter filiais, escritorios e representaçÕes no Brasil, desde que esteja em

consonância com sua finalidade e seus objetivos estatutários

Art. 20 O CONASEMS tem por finalidade institucional congregar as Secretarias

tvlunicipais de Saúde ou Órgãos equivalentes e seus Íespectivos Secretários ou

detentores de função equivalente paÍa atuarem em prol do desenvolvinrento da

saúde pública, da universalidade e igualdade do acesso dâ população às aÇÕes

e serviços de saúde, promovendo aÇÕes conjuntas que fortaleçam a

descentralização política. administrativa e financeira do Sistema Unico de Saúde

(sus).

Art. 30 Nos termos do art. 14-B da Lei no 8.080. de 19 de setembro de 1990

alterada pela Lei n' '12.466, de 24 de agosto de 2011 , o coNASEIt4S e

reconhecido como entidade íepresentativa dos entes munlcipais para trataÍ de

matérias referentes à saúde e declaÍado de utilidade pública e de relevante

funçáo sociâ1.

Art.4u Compete ao CONASEMS a representação institucional das Secretarias

t\,'lunicipais de Saúde na Comissáo lnlergestores Tripartite (ClT) de que trata o

art. 14-A da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, alteÍada pela Lei no 12.466,

de 24 de agosto de 2011; no Conselho Nacional de Saúde, na forma do § 30 do

art. 1o da Lei no 8.142, de 28 de dezembro de í990, e nos demais órgáos

deliberativos e consultivos da DirêÇáo Nacional do SUS.

§ 1' A participação do CONASEMS nos órgãos deliberativos e consurltivos da

Direçáo Nacional do SU§ visará á discussáo e à âprovaçáo dâ política nacional
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de saúde e do seu financianrento; à defesa da descentralizaçáo das ações e

serviços de sa(rde; e à autonomia dos municípios no planejamento das açÕes e

serviços e na aprovação do plano de saúde municipal, de acordo cfil,rl1áü§.f,.â,,i;'.-, ll,glitÍr)i

Íealidade local, com o apoio técnico e íinanceiro da União e dos Estado$, 614 6 7 S i

forma da íei. '.. .g:,1.

§ 2o Em consonância com as suas finalidades institucionais, e preservada a

qualidade científica e a autonomia tecnica da sua atuação, o CONASEII/S é uma

Entidade parceira dos Poderes Públicos na discussão da politica de sa[rde

nacional, na realizaçáo de âçÕes, serviÇos, pesquisas e outras atividades na área

da saúde, no seu papel institucional de integrante de órgâos colegiados

deliberativos na áÍea da saúde, principalmente do Conselho Nacional de Saúde

e da Comissão lnteígestores Tripartite.

Art. 5o Nos termos do disposto no § 20 do art. 14-8 da Lei no 8.080, de 19 de

setembro de 1990, alterada pela Lei no 12.466, de 24 de agosto de 2011, os

Conselhos de Secretarias Itíunicipais de Saúde (COSEMS), vinculados

institucionalmente ao CONASEMS na forma que dispuserem seus estatutos, são

reconhecidos como entidades que representam os entes municipais, no àmbito

estadual, para tratar de matérias referentes à saúde.

§ 1o O CONASÊMS e os COSEMS constituem a Rede CONASEN/IS/COSÊMS

de apoio à gestão municrpal da saúde, a qual deve atuar de forma integrada sob

cr:ordenação nacronal do CONASEf\íS.

§ 2o Com vistas a garantir a homogeneidade na atuaçáo dos conselhos, o

CONASEIVS estabelecerá parâmetros a seÍem observados pelos COSEIvIS na

elaboração de seus estatutos e demais regulamentos.

ÇAPíTULO II

DOS OÉJETIVOS

Art. 60 São objetivos institucionais do CONASEMS.

| - íepresentar as Secretarias Municipais de Saúde ou órgãos equjvalentes na

Comissáo lntergestores Tripartite (ClT), no Conselho Nacional de Saúde (CNS)

e demais instânÇias consultivas ou deliberatÍvas nacionais relacionadas às

politicas públicas de saúde;
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municipais no âmbito estadual, para tratar de materias referentes à saÚde;

lV - apoiar os COSEMS enr suâ atuação como membros dos conselhos

estaduais de saúde, na discussão e deliberãção da politica estadual de saúde,

V - pÍestar apoio técnico aos COSEMS, objetivando o Íortalecimento e o

protagonismo dessas entidades no âmbito do Estado, especialmente nas

agendas em defesa do SUS, podendo, inclusive, prestar-lhes apoio Ílnanceiro;

Vl - promover a atuação harmoniosa dos COSEMS no tocante às políticas de

saúde e ao intercâmbio de informações e do conhecimento;

VII - promover a capacitação de pessoal e apoiar as açóes de educação

permanente e continuada. no âmbito do SUS,

Vlll - defender judicial ou extrajudicialmente os interesses do CONASEMS.

podendo promover açôes judiciais coletivas para a defesa de interesses de seus

associados, independentemente de aprovaÇão específica em Assembleia Geral,

bastando a decisâo ser aprovada no CONARES:

lX - promover estudos e pesquisas sobre modelos de gestão e de âtenÇão à

saúde e divulgar experiências municipais que se constituam como melhores

práticas ou visem à melhoria da saúde pública;

X - manter intercámbio com associações e sociedades congêneres, nacionais e

internacionais em relação aos assuntos afetos à política de saúde e à defesa do

SUSi

Xl - adotâr estratégias de comunicação e inÍormaçâo que fortaleçam a gestào

rnunicipal do SUS, poderrdo prornover ou patÍocinar reuniÕes técnicas, oíicinas,

serninârios, congíessos e conferências, bem como desenvolver sisternas de

rnÍormação e portal na internet e editar e adquirir boletins, jornais, revistas, livros

e demais publicaçóes de interesse para a saúde pública;

ll - representar as Secretarias Murrlcipais de Saúde or-r órgãos equivalentes junlo

ao Sistema de Justiça, aos órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo federais

ou em quaisquer outros fóruns consultivo§ ou de negociaçáo e deliber

saúde pública;

lll - apoiar os COSEMS em sua atuação como representantes

Dco \§
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Xll - celebrar acordos, contratos, convênios e instrumentos congêneffi

ôrgãos ou entidades públicas ou privadas, e

Xlll - realizar outras atividades consentâneas com a sua finalidade insti uciônaf''

ParágraÍo único. O CONASEMS realizará anualmente, preferencialmente no

mês de julho, o Congresso Nacional de Secretarias Municipais de Saúde. que

terá como finalidade promoveÍ a disseminaçáo de conhecimentos e práticas e a

troca de experiências entre os gestores municipais de saúde, bem corto debater

a situação de saúde do Pais a fim de propor diretrizes para â atuação da

Ent,ciade.

Ad. 70 No alcance dos objetivos estabelecidos no art. 60, o CONASEMS poderá

promover ou realizar reuniÕes, semrnários, congressos e outÍos eventos do

gênero; empreender estudos e pesquisas; prestar serviços atinentes ás suas

finalidades e objetivos; promover a capacitação e a educaçào permanente e

continuadâ de pessoal; gerir informaçÕes; participar em órgãos colegiados

públicos e privados; prestaí assistência têcnica e firmar cooperaçáo

interinstitucionãl com órgãos e entidades goveínamentais e náo governamentats

que atuam na área da saúde ou em áreas correlatas, com ou sem fins lucrativos.

nacionaís e internacionais.

ParâgraÍo único. As atividades de que trala o caput serão executadas,

principalmente, mediante a atuação dos membros de seus órgãos de direçáo,

administraçáo e execuÇão e de seu aporo técnico e quadro de pessoal.

Ari. 80 A fim de preseruar o compromisso com a sua missáo social, o
CONASEI\4S se organizará e funcionarà de acordo com os seguintes princípros

e normas

l- incentivo à padicipaçáo nas alividades do CONASEMS de todas as

Secretarias Municipais de Saúde ou órgãos equivalentes, representadas pelos

seus Secretários de Saúde ou detentores de funçoes equivalentes, visando à

atuaçâo conjunta e uniÍorme;

ll - defesa da regionalização e da hierarquização de serviços e integração do

Ítilunicipio numa rede de serviços regionalizada e hierarquizada, com

ftnanciamento tripartite, fortalecencio a,autonomia dos municipios na Direção clo

SUS,

Ítotr
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lll - vedaçáo de distribuiçáo de parcela do seu patrimônio ou de suas rendas, a

titulo de vantagem, lucro, boniÍicação, benefício ou participação nos resultados

ao seu pessoal, aí compreendidos dirigentes e colaboradores em geral;

lV - vedaçáo da prestação de fiança, aval e demais espécies de cauçào real ou

Íidejussória;

V - aplicaçáo integral no PaÍs, para a obtenção de seus objetivos in q*qçgg5pgi . i".:í.1:

dos recursos disponíveis, 
l-t lTT; ; 

';' -'" 
.

Vl - aplicação das subvençóes e dos auxilios recebidos nos o

CONASEMS previstos neste Estatuto;

etrvos d
PebSlJE 9iuilrJtcu:

Vll - atendimento, nos prazos legais e regulâmentares, de exigências

determinadas pelos órgãos ou entidades de fiscalizaçáo e controle das

instituiçÕes beneficiadas com imunidade ou isenção fiscal;

Vlll - apresentação do balanço patrimonial acompanhado do relatório de gestão

e de pârecer de auditoria independente aos Poderes Públicos, doadores e

associados do CONASEMS, quando solicitado,

lX - manutenÇão em diâ da escrituração contábil de sua receita e despesa, de

acordo com a legislação específica;

X - utilizaçáo dos seus bens e direitos somente para realizar os objetivos

estatutários, sendo pernritrda, poíém, a alienaÇão, a cessão ou a §ubstituiçáo de

qualquer bem ou direrto para a consecução dos mesmos objetivos; e

Xl - destinaçãô do seu patrimônio remanescente, no caso de extinção, e depois

de atendidos os compromissos existentes, inclusive as doaçóes condicionadas,

quando houver, a instituiÇâo ou entidade congênere.

Parágraío [:nico. Entenoe-se por colaboradores todos aqueles que atuem em

nome do CONASEM§ ou que lhe prestem serviços em razáo de vínculos

contratuais de natureza permanente, temporária ou excepciorral, ainda que sem

retnbuiÇào financeira, direta ou indiretamentê.'i |'
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T|TULO II

DOS ASSOCTADOS

Art. 90 Sáo membros âssociados do CONASEMS todas as Secretarias

Municipais de Saúde 0u órgâos equivalentes que integram a Administração

Pública municipal, independentemente de assinatura de qualquer documento.

§ 1o As Secretarias Municipais de Saúde, na qualidade de membros associados,

sáo repÍêsentadas no CONASEMS pelos Secretários Municipais de Saúde ou

pelos titulares dos órgãos equivalenles, os quais são também cons

individualmente, membros clo CONASEÍt4S.

§ 2o Os srgnatárros da ata dê criaÇâo do CONASEIMS sao conqoepS§6s. .',,r'j,,-','.,
L-----

associados nâtos, integrando o Conselho Honorário do CONASEMS.

§ 3o Os membros associados deverão arcar com o pagamento da contribuição

de reprêsentação institucional, de natureza obrigatória, conforme periodicidâde

e valores aprovados pela Assembleia Geral, nos termos da alinea "d" do inciso

lV do aft 15.

§ 40 Além da contribuição obrigatória de que trata o § 30 anterior, a colaboração

do associado também poderá materializar-se em contribuição Íinanceira, em

doaÇão de bens ou em participaÇão nas atividades do CONASEIúS.

§ 5o A perda do cargo de Secretário Municipal de Saúde ou de Íunçáo

equivalente implicará na perda imediata, pelo Secretário Municipal de Saúde, da

condição de membro assoclaclo.

Art. 10. São direitos dos associados:

I - votar e ser votaclo.

ll - Íazer-se representar no Conselho Nacional de Saúde, na Comissão

lntergestorês Tripartite, no Minrstério da Saúde e em outros órgáos colegiados;

lll - solicitar vista de processo, relatórios e denrais documentos do CONASEMS,

lV - receber inÍormaçÕes institucionais referentes ao Sistema Unrco de Saúde. e

V - exercer o controle finalisrico dc CONASEM§.
t.,
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Ar1. 11. São deveres dos associâdos

l- cumprír as disposiçoes do presente EstatLrto e dos demars norn:ativos

aprovados pela Assembleia Geral,

ll - pagar a contÍibuição menclonada no § 3o do art. 90 deste Estatuto;

lll - comparecer às assembleias ou às reunióes para as quais selam co

r6$e78
ir'!.JsO{:,j,'ii lürrl 3

ca os,

lV - denunciar às instáncias competentes quaisquer transgressóes às normas da

Entidade de que tenham conhecimento;

V - zelâr pelo patrimônio mateÍial e imaterial do CONASEMS, solidarizar-se rra

consecução dos objetivos da Entidade e manter o êspirito dê harmonia; e

Vl - prestar contas, no caso de serem realizadas despesas em sêu nome com

.ecursos do CONASEMS, para viabjlizar sua pafiicipação em eventos de

interesse institucjonal, observadas as normas e procedimenlos aprovados nos

terntos do incrs<, Il drr l,n J i

§ 1o E vedado ao associado compoÍ o quadro de pessoal do CONASEMS para

a realizaçáo de trabalho remunerado.

§ 20 Somente o associado adimplente com o pagamento da contribuiçáo de

representâçâo institucíorral prevista no § 30 do art. 90, poderá votar e ser votado

no procêsso eleitoral, obedecendo ao periodo de adimplência previamente

definido pelo CONARES.

T;TULo III

DA DtREÇÃO, ADMtNtSÍRAÇÃO E EXECUÇÃO

{:}"ptTUL0 n

D.{S Dt§pOStÇÕEs tNtctAts

Art. 12. O CONASETVIS iem a seguinte estrutura organizacional:

i- Asserri:leia Geral:

ll - Conselho Nacionêt de Representantes Estaduais (CONARES);

i , :,"ti

i

I

{í .,
fi§ Lt

.,1,

,Ílll - Di,'etoria Executiva l',lacional; e

lV - Ccnselho Fiscal.

{
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CAPiTULO II

DA ASSEMBLEIA GERAL

sEÇÃo I

1À Õíl:ro J .' 1 :
R. rt6 P,ítl rr.1lr r. il,
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DA CONSTITUIÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

Art. 13. A Assembleia Geral, órgão superior de deliberação, flscalização e

controle do CONASEIT/S, é constituida por todos os ser"ts associados.

representados pelos Secretárros lVlunicrpais de Saúde ou detentores de cargo ou

Íunção equrvaie nie.

§ 1o A cada associado corresponde um voto, sendo vedãdo o vcto por

procuração.

§ 20 A Presidência da Assembleia Geral será exercida pelo Presidente da

Diretoria Executiva Nacional, nominado Presidente do CONASEIUS.

Art. 14. A Assembleia Geral se reúne ordinária e extraordinariamente, podendo

ser de forma presencial, virtual ou híbrida.

§ 1o As reuniÕes ordinárias são anuais, devendo a sua convocação ser publicada

no Diário Oficial da Uniãr: (DOU) com antecedência minlma de 30 (kirrta) dias

§ 20 Sempre que o Congresso Nacional de Secretarias Municipais de Saúde

ocorrer de forma preserrcial, a reuniáo ordinária daquele ano se dará igualmente

de forma presencial, na mesma data e local do Congresso.

§ 30 As reuniões extraordinárias poderáo realizar-se a qualquer tempo, quando

assunto de relevância o exigir. e seÍão ccnvccadas:

I - pelo Presidente do CONASEMS:

ll - pela Diretoria Executiva Nacional;

lll - pela maioria simples do CON,ARES;

lV - por 1/5 (um quinto) dos membros do CONASEMS distribuídos em pelo

rnenos 03 (três) Estados da Federaçáo: ou

V - pelo Conselho Fiscal na hipótese pÍevista no inciso Vl do art. p5.

.1 _

t'



[1

ú
t-

oz
:l:

e

§ 40 O aviso dê convocaÇâo da reunlào deve conter o local. a data, a hora e a

(s) matéria (s) a ser (em) tratada (s), e ser publicado no Diário Oficial da União e

no Portal do CONASEMS, na inteÍnet, devendo ainda ser expedido comunicado

aos COSEtt/S

ON.J

l" 611ç1,,1a 1: - tD UF
N. !r. iJ,rtt..iÔir., Íirlllel l|) I
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sEÇÃo il

DOS DEVERES E DAS COMPETÊNCIAS

Art. 15. Além do dever primordial de zelar pela manutençáo e o aprimoramento

das atividades do CONASEMS e exercer, coletivamente e mediante iniciativa de

cada um dos seus membros, permanente intêraçáo com o CONARES e com a

Drretoria Execuiiva Nacional, compête, privativamente. à Assembleia Geral:

r- írirc;Ji o Í: st! luiú:

ll - decidir sobre a extincáo do CONASEMS, na forma do disposto no § 30 deste

artigo;

lll - eleger e reconduzir os membros da Diretoria Executiva Nacional, pelo voto

direto e secreto, conforme regulamento expedido pela Comtssão Eleitoral

designada para promover a eleição, bem como destituí-los nos termos do § 2o

do arl.27:

lV - aprovar.

a) as diretrizes pôlíticas do CONASEMS, anuais ou plurianuais;

b) a prestaçào de contas anual,

c) a alienação de bens ilnóveis. e

d) os valores da contribuiçào de representaçáo institucional, propostos pelo

\-\rlr,i^l_iE).

V - acompanhar e avaliar a execução das diretrizes políticas cio CONASEMS

bem como a fiscalizaçâo contábil, finai.rceira, orÇamenlária e palrimonial, com o

apoio do Conselho Fiscal;

Vl - solicitar, por qualquer dos seus membros, ao CONARES ou à Diretoria

Executiva Nacional esclarecimentos, informagÕes e prestações de contas

eventuais, podendo, para a sua análise,, requisitar auditoria independente; e

G íI dTdT
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Vll - deliberar, em instância frnal. sobre os demâis âssuntos de interesse do

CONASEMS.

§ 'lo Não serão objeto de deljberação as propostas de alteração dos artigos 10 e

20 deste Estatuto capazes de desvirtuar a natureza ou a finalidade da Entidade

§ 20 As deliberaçôes serào tomadas pelo voto da maioria dos presentes na

Assembleia Geral, exceto a reíerente â extinção do CONASEMS.

§ 3a Eventual proposta de extinção do CONASEMS conrpetirá ao CONARES e

deverá ser apreciada em Assembleia Geral Extraordinária, convocada para esse

Íirn especííicr:, não podendo a Assembleia Geral deliberar, em primeira

convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos de 1/3 (um

terço) na segunda convocação, que deverá ocorrer meia hora depois da primeira.

§ÉÇÃo rr!

DA COMISSÃO ELEITORAL
)

Art 16. A Comissão Eleitoral, composta por 05 (crnco) membros. deveÉàiii;êrs .l:-t.

menos 03 (três) serem Secretários Municipais de Saúde, é óÍgáo auxiliar da

Assembleia Geral incumi:ido de promover a elerçáo dos membros da Diretoria

Executiva Nacional.

Art. 17. A Comissáo Eleitoral será nomeada pela Diretoria Executiva Nacional,

ate 0'l (um) mês antes da data marcada paÍa a eleição dos seus membros,

encerrando-se logo após o término da Assemblera Geral.

Art. 18. Os membros da Comissâo Eleitoral ficam impedidos de se candidatar a

quâlquer cargo da Diretoria Executiva Nacional.

Parágraío único. Os menrbros dâ Comissão Eleitoral escolheráo dentre os seus
pares o seu Presidente c o Relator.

Art. 19. A inscrjçáo dos candidatos à eleição será encerrada jO (dez) dras antes

da data fixada pârâ â reâlização da reunião ordinária da Assembleia Gerâl na;

qual oüoÍÍeIe a clc:çao.

§ 1o Os candidatos devem integrar chapas, não podendo haver candidatirra
indrvrdual.

§ 2'cada chapa poderá rndicar um fiscar para acompanhar o processo ereitorar.

íl ú #ffi
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§ 3'Náo será permitido a um mesmo candidato figurar em mãis de uma chapa

§ 40 Na composiçào oas chapas, íelatrvâmente âos cargos previstos nos incisos

la lX do art.26, deve ser garantida a íepresentaÇão das 05 (cinco) r

Pais, na forma do disposto no parágÍafo único do mencionado arttgo.

Arl. 20. Compete à Conrissáo Eleitoral:

No {lir rrÍÍr!/,.n

168 c'7 1:

I- coordênar o processo eleitoral, estabelecendo suas regras, que deveráo ser

aprovadas pela Diretoria Executiva Nacional,

il - dâr publicidade aos associados aceÍca do processo eleitoral e de suas

nornlas,

lll - divulgar a relação dos menrbros do CONASEMS impedidos de votarem e de

serem votados em razão de descumprimento de obrigaçÔes estatutárias,

conÍerindo-lhes pt azo par a saná-las,

lV - proceder à inscÍlção das chapas e divulgá-las aos membros do CONASEMS:

V - tornar pública as chapas candidatas logo após o término do encerramentc

dii:.. rlscriçÕes,

vl - fixar prevtamente o prazo para câda chapâ apresentar a sua proposta na

Assembleia Garal;

Vll - adotar as providências para d isponibilização dos rneios necessários à

votação, tais como sisterna ou cédulas e urnas:

Vlll - apurar os votos e divulgar o seu resultado, submetendo-o ao referendum

da Assembleia Geralt

lX - receber e decidir os recursos e impugnaçôes interpostas, conÍorme

regulamentaÇão da Comissão Eleitoral;

X - preparar a ata do processo eleitorale submetê-la à aprovação da Assgnbleia

Xl - deliberar sobre os casos omissos

2ocilüLt '
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CAPITULO III

DOS ORGÃOS DE D|REÇÃO E DE ADMINTSTRAÇÃO

SEÇÃO I

DAS DTSPOSTÇOES cERA|S

Art. 21 Sáo órgãos de direçáo e de administraçáo do CONASEMS:

I - Conselho Nacional de Representantes Estaduais (CONARES); e

ll - Diretoria Executi''ra Nacional.

Nú ,rI i'rr,i. "i::r,r :,rúei::lrrr
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§ 1'Os cargos de membros do CONARES e da Diretoria Executiva Nacional sào

pÍivatrvos de SecÍetáÍio ÍUunicipal de Saúde ou de ocupante de cargo ou função

equivâlenie

§ 20 A atuaçáo como membro do CONARES e da Diretoria Executiva Nacional

nâo é remunerada.

§ 30 A perda do cargo de Secretário lvlunicipal de Saúde ou função equivalente

deverá ser comunicada, pelo ocLlpante de cargo no CONARES ou na DiretoÍia

Executiva Nacional, ao Presidente do CONASEMS imediatamente à sua

ocorrêhcia.

§ 4" O ocupante de cargo nos órgãos de diÍeção e dê administraÇâo dc

CONASE|/S que venha a perder o cargo de Secretário lvlunicipal de Saúde ou

funçáo equivalente permanecerá no desempenho de suas funções pelo periodo

de 30 (trinta) dias, lapso em que poclerá ser nomeado para novo cârgo de

Secretárro Municipal de Saúde ou equivalente. senr prejuÍzo da continuidâde do

exercicio de suas ÍunçÕi--r; no CON,rrSlElvlS

§ 5ü A critério da Diretoria Executiva Nacional, ao prazo estabelecido no s 4o

deste artigo poderá seÍ concedido um prazo adicional de mais 30 (trinta) dias

para manutenção no cargo ocupado nos órgãos de direçáo e de administraçâo

do CONASEMS, independente de Ítova nonteação como Secrêtário lvlunicipal

de Saúde o! equivãierite i' I

§ 60 Caso náo haja norneação ern novo cargo de Secretário Municipal de Saúbe
ou equivalente nos períodos descritos nos s§ 40 e So deste arttgo, ocorrerá o

t:.
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DO CONSELHO NACIONAL DE REPRESENTANTES ESTADUAIS -
CCIJARãS

Art. 22. O Conselho Nacronal de Representantes Estaduais (CONARES) e órgão

de deliberação colegiacla do CONASEMS, com funções de direçáo e de

administração superior, constituÍdo por 03 (três) representantes de cada Estado

da Federação e pela Diretoria Executiva Nacional.

Art.23. Representam cada Estado, nc CONARES:

| - O Presidente do COSEMS;

ll - O Secretário Municipal de Saúde da Capital; e

lll - 0'1 (Um) representânte dos dernais municípios do Estado, indicado pelo

COSEMS.

Parágrafo único. A Presidência do CONARES será exercida pelo Presidente do

CONÀSEI\4S.

Art 24. Compete ao CÕ|{A.RE§:

l-analisareaprovar:

a) as diretrizes políticas do CONASEMS. submetendo-as à deliberação final da

Assembleia Geral:

b) o plano de atividades do CONASEMS, anual ou plurianual;

c) o plano de cargos e salários dos integrantes do quadro de pessoal da

Secretaria Executiva do CONASEM§, proposto pela Diretoria Executiva

Nacir:nal;

cl) os valores da contriiruiçáo de represerrtação institucional, propostos pela

Diretoria Executiva Nacicnal, subrnetendo-os à deliberação Íinal.da AssenrbJera

Geral,

e) as politicas de integridade. e

f) a aquisiÇáo e a alienaÇão de bens imóveis.

[rr fi ffi e
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desligamento definitivo do membro ocupante de cargo nos órgáos d" Sr?mff:;; . --,., i t -..,
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ll - adotar as rredidas da alçada da i\ssembleia Geral, ad referendum desta,

quando caracterizada a urgência de atendimento de situaçào que possa causaÍ

preluizo ou comprometer a segurança de pessoas, bens e serviços, e desde que

náo haja tempo de reuni-la.lustificando a medida, por escrito; exceto reÍormar o

O i!\

tiir:tctl'"

Estatuto ou extinguir o CONASEMS;
.-.--.-_-.-:._l
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169678lll - instituir, regular e extinguir Grupos Tócnicos de Trabalho; e

lV - proceder, nô caso das vacâncias especificadas nos §§ 40 a z" Oo Ld§8.3.à:

rndicaçâo dos substitutos,

Paràgra'fo úniço. O CONARES delibera pela maioria simples dos membros

presentes.

Art. 25. O CONARES se reúne, no minimo, 02 (duas) vezes por ano, podendo

ser de forma presencral, virtual ou hibrida, sempre que convocado pelo

Presidente ou por solicitação de pelo menos 04 (quatro) de seus membros.

ssÇÃo m

DA DIRETORIA EXECUTIVA NACIONAL

Art. 26. A Diretoria Executiva Nacional, órgáo de administração supeÍior do

CONASEMS, ê constituída dos seguintes membros, eleitos pela Assembleia

Geral dentre os associadcs.

l- Presidente,

ll - 02 (dois) Vice-Presioentes,

lll - Drretor Administrattvo:

lV - Diretor Financeiro; I
I,

V - Diretor de ComunicaÇão Social;

Vl - Diretor de RelaÇÕes lnstitLlcionais e parlamentares;

Vll - Diretor de Descentralizaçáo e Regionalizaçáo;

Vll! - Diretor de lt/unicípics de pequeno porte;

lX - Diretor dos Municipios conr populaçôes Ribeirinhas e em Situaçáo de

Vr.rlrre rao iIduCc

X - 10 Vice-Presidente Regional - Regiáo Norte; -,,'

át ü trff
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Xl - 20 Vice-Presidente Regronal - Região Nortel

Xll - 1o Vice-Presidente Regional - Regiâo Nordeste:

Xlll - 2ô Vice-Presidente Regional - Região NoÍdestei

XIV - 1o Vice-Presidente Regional - Região Centro-Oeste;

XV - 20 Vrce-Presidente RegionaÍ - Regiáo Centro-Oeste;

XVI - 1o Vice-Presrdente Regionãl * Regiã<r Sudeste;

XVll - 20 Vice-Presidente Regional - Região Sudeste;

XVlll - 1o Vice-Presidente Regional - Região Sul; e

XIX - 20 Vice-Presidente Regional - Região Sut.

1o í)lliir,lr i)
Hr drr lr.ôl r.í'i/
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Parágrafo único Os cargos titulares previstos nos incisos la lX deste artigo

devem ser ocupados por Secretários que representem as 05 (cinco) regiÕes do

Pais, devendo essa distribuição ser respeitada na composiçáo das chapas.

An. 27 . A eleiçáo dos membros da Diretoria Executiva Nacional será realizada

pela Assembleia Geral, rnediante voto direto e secreto, observado o regulamentc)

expedido pela Comissão Eleitoral de que trata Seçáo lll do Capitulo ll deste

Estatuto.

§ 1o A cada Diretor corresponde um Diretor-Adjunto, eleito juntamente com o

titular, que tem a Íunção de auxiliá-lo no desempenho de suas firnçóes e

substitui-lo em suas faltas, ausências e impedimentos temporários.

§ 20 O Diretor poderá ser destituído em caso de descumprimento de seus
deveres estatutários e demais normativos da Entidade, assegurada a ampla

defesa e o contraditório, nos lermos do regulamento.

§ 3" Í!a hiporese de destituiÇão de Diretor prevista no § 2o deste errtigo. a

sLrbstituição de membro se dará nos termos dos s§ 40 a 70 do art. 2g.

Aí, 28 É de 02 (dois) anos o período de investidura dos membros da Diretoria
Executiva Nacional, permitida O1 (uma) reconduçáo, medlante nova eleiçáo, em
Assembleia Geral, de um ou de todos, nos mesmos cargos, para o biênio
gubseqLrenic.

áü (! #ffi

t.". i

r^-oLH/



q)(í

c.

a,)

FOLHÁ

/p
L,

§ 10 No caso de as condiçôes de realização do Congresso Nacional de

Secretarias Municipais de Saúde, em ano eleitoral no CONASEMS, não

viabilizarem a efetivaçáo da Assembleia Geral e o respectivo registro da

documentaçáo reÍêrente a sua realizaçãO dentro do periodo de investidura

descrito no caput deste artigo, os rnembros da Diretoria Executiva Nacional e do

Conselho Fiscal permanecerào no desempenho de suas funçÕes até â

realizaçâo da nova eleição e efetiva posse dos eleitos, tendo po.L4F![€gÊg:-ií,;*,
manteÍ o regular funcionamentc do C6NASEMS. ix''r';i;""; ' nr'j ' :' ii"r§tÍ'rr

' ioll'i
§ 20 A prorrogaÇão de rnandato especificada no §1o deste ,,1iSo oto15:l:,,il 

,.,,,,,,,,,,
caráter excepcional e apenas pelo número de dias necessários à reâizaÇãõ-õá- '---

Assemblêia Geral na qual ocorrerá a eleição e ao registro da ata de eleiçáo e de

posse no cartório compêtente, não podendo ultrapassar o período de 60

(sessenta) dias.

§ 3o Em caso de vacância temporária do cargo da Presidência, cabe ao

Presidente indicar qual dos Vice-Presiderrtes o substituirá.

§ 40 Em caso de vacância do cargo de Presidente cabe ao CONARES indicar

qual dos Vice-Presidentes concluirá o mandato, por deliberação da rraioria dos

membros presentes.

§ 50 Em caso de vacáncia do cargo de 1o Vice-Presidente Regional, esse cieve

ser assumido pelo 20 Vrce-Presidente, cabendo ao CONARES indicar novo 20

Vice-Presidente.

§ 6u No caso de vacáncta de cargo titular de Diretor, esse deve ser assumido

pelo respectivo Adjunto, cabendo ao CONARES indicar novo DiretoÍ-Adjunto

§ 70 No caso de vacância do cargo de Diretor-Adjunto, compete ao CONARES

indrcar novo Diretor-Adju nto.

Art. 29. As decisÕes da Diretoria Exêcutíva Nacional devem ser tomadas por

coilsenso '!

IParágrafo úrrico. Enr caso cie dissenso no processo de tomada cle clecisãor o

assLrnto será submerido à consideração do CONARES.

Art. 30. A Diretoria Executiva Nacional reúne-se, ordinariamente, a cada 30

(trinta) dias e, extraordlnarianlente, quanclo convocada pela maioria absoluta de

' Íli!'
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seus membíos ou pelo Presidente, podendo seí de forma presencial, virtual ou

hibrida.

§ '1o A sessão da Diretoria Executiva Nacional só pode ser instalada cotn a

presença de no mínirno 04 (quatro) de seus membros.

§ 20 Nos meses em que houver reLrnião do CONARES poderá não se 6ditãôÍí'r ,Jí:
, !:.)rJl$tÍni

r
I

a reuniáo crdinária descrita no caput deste artigo

Art. 31. Além do dever primordial de administrar o CONASEÍVIS no sflldgd3
consecuçêio dos objetivos enunciados no art.60, compete à Diretoria Executiva

Í'Jacional.

| - exercer a supervisáo das atividades da Secretaria Executiva do CONASEMS,

nos termos deste Estatuto e segundo as diretrizes e os critérios fixados pela

Assembleia Geral e pelo CONAIiES,

ll - aprovar, por meio de DeliberaçÔes (DEN), numeradas e datada§, normas e

procedimentos para o adequado funcionamento do CONASEMS, no tocante aos

assuntos técnico-cientifrcos, âdministratiVos, Íinanceiros, de pessoal e de

serviços, os quais se ccnsubstanciarão em Regulamentos lnteÍno§;

lll - acornpânhar os everrios de interesse da saúde, mobilizando os menrbros do

CONASEMS e divulgando a Entidade e suas atividades;

lV - promover a articulação e a cooperaÇão institucional permanente com os

COSEII/S.

V - gerir o patrimônio do CONASEIttS,

Vl - apreciar, apíovar e encaminhar anualmente ao CONARES e à Assembleia

Geral o Relatórío Anual de Gestão do CONASEMS, bem como levar ao

conhecimento da Assembleia Geral, err quaiquer tempo, inÍormaçÕes. opiniÕes

e ÍecomendaÇÕes de interesse do CONASEIi/S;

Vll - aprovar o Reginrentl lnterno Ca Secretaria Executiva;

Vlll - coordenar e superiritender o trabalho da Secretaria Executiva; i I

lX - rnovimentar âs contas bancárias c emitir cheques sempÍe com 02 (duas)

assinatLrras, sendo a do Diretor Frnar,eeiro e a do Presidente ou do SecretáÍio
i,il
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Executivo. ou do Darêtor Financeire e pessoa do CONASEMS indicada pela

Diretoria Execr,rtiva Nacronal

X - fazer publicar no Diário Oficial da União (DOU) e no Portal do CONASEÍv1S,

na internet,0l (um) mês antes de sua realizaçáo, o edital de convocação da

Assembleia Geral, com os assuntos da pauta, data e local;

Xl - norrear a Coniissào ãleitoral 3O (trinta) dias antes da dãta marcada para a

eleiÇão, divulgando-a no DOU e no portal do CONASEMS na internet; fi"

Xil - irprovar

. :...t.i)i

it 't 
'l

r'.:'iL-i.14,,,
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a) â aquisiÇáo e a alienaçào de bens móvers e de serviços e a rea tta4á&8à:

obras, de acordr: com o erçamento,

b) a adoçáo de medidas da alçada da Assembleia Geral ou do CONARES, ad

referendum destes. quando carâcterizada a urgência de atendimento de situãção

que possa causar prejuizo ou compíometer â segurança de pessoas, bens e

serviços, e desde que não haja tempo de reunilos, justiÍicando â medida, por

escrito, exceto reformar ô Estatuto ou extinguir o CONASEMS;

c) â âdmissáo e a dispensa do pessoal peímânente, temporárro e de cotrfiança.

bem como a contratâÇão de oerviços de proÍissional autônomo;

d) os convêniôs. contratos, termos de parceria ou instrumentos congêneres com

entidades nacionais e internacionais, públicas e privadas, com vistas a

implementar programas e projetos que atendam os objetivos e interesses do

CONASEMS e não estejãm previstos no plano de ativrdades; e

e) ê cessão tempôráriâ ou a substifuição de bens e direitos.

§ 1o Sãlo resêrvãdâs à Ilrretoria Executíva Naoional outras atribuiÇÕes que náo

lhe sejam vedadas por êste Estatuto e se compreendam no ámbito natural de

slra contpetSncia.

§ 2o A Diretoria Executiva Nacional poderá criar, por solicitâçáo do seu

Presidente, comissôes temporáÍias qlre responderão, por prazo determinado
por temas de lnteresse circunstancial e imêdiâto do CONASEMS. ;

,,"'.1,,
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CAPiTULO IV

DO CONSELHO FISCAL

Art. 32. O Conselho Fiscal, órgâo de fiscalização superior, é constituido por 05

(cinco) membros. com respectivos suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, a

quem incumbe realizar a fiscalização contábil, financeira e patrimonral do

CONASElv'lS

Parágrafo único. Na vacância do cargo de qualquer membro do Conserr!n"Ê,i§ca1''.,,, , "'; ''
o suplente ficará corno titular. cabendo ao CONARES a substituiçáo Oelte. i 0 § 6 i 3

Ar1. 33. O Conselho Fiscal se reúne ordinariamente a cada q u ad riúes1Í91àl

extraordinarramente sempre que convocado por qualquer um de seus men]brôs.

pela Assembleia Geral, pelo CONARES ou pela Diretoria Executiva Nacional,

podendo a reunião ocorrer de íorma presencial, virtual ou hibrida.

Art. 3.í. O Conselho Fiscal fiscalizará a aplicação de quaisquer recursos que

forem repassados ao CONASEMS mediante convênio, acoÍdo, ajuste ou outros

instrumentos congêneres.

Art. 35. Compete ao Conselho Fisca!:

I - fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos contábeis, financeiros e

patrimoniais dos órgãos de direção e de administração do CONASEMS;

ll - apreciar as contas da Diretoria Executiva Nacional e pronunciar-se sobre o

balanço anual do CONASEMS antes de seLr encaminhamento à Assembieia

Geral;

lll - avaliar relatorios, financeiros e de atividades, e elaborar pareceres e atas â

serem encaminhados ao CONARES para apreciação

IV - apreciâr o Relatório Anual de Gestão, elaborando ata ou parecer fazendo

constar as informaçÕes complementaÍes que iulgar necessárias ou úteis 
^ ,, ,',,, l,ideliberação, e encaminhá-los à Assêmbleia Geral para aprovaçâo, : 

1

i

V - clenunciar, por qualquer de seus rnenrbros, aos órgáos de direção e dç

administraÇão e, se estes não tomarem as providêncjas necessárias para â. 
! j

proteÇão dos interesses da Entidade, à Assembleia Geral. os erros, fraudes ou 
.:,
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crimes gue chegarem ao seu cenhecimento, e sugerir providências úteis ao

CONASEIUS:

Vl - convocar â Assenrbleia Geral ordinária, se os órgáos da adnrinistraçáo

retardaÍem por rnâis de 1 (urn) mês essa convocação, e â extÍaordinária, sempre

que ocorrerem motivos graves ou urgentes atrelados à fiscalização contábil,

Írnanceira e patrimonial do CONASEMS;

VII - examinar âs demonstrações financeiras do exercício fiscal e sobre eÍas

opinar;

Vlll - aprovar a transposiÇão de recursos de uma atividade, programa oL,

elemento de despesa para outra rubrica, realizada pelo Diretor Financeiro de

forma lustificaCa; e

lX - autorizar a realizaçâo de despesa e de operação financeira não prevista no

orÇarnento, nos casos errrergencia is

Cê.PiTIJLO t/

DÂ.S INSTÂNCI,qS CONSULTIVAS

ES ou pela Direlorilll - as pessoâs indicadas pelo CONAR

nos termos do caprit do arl. 38.

a Execufiva Naci.onal, i,..' I :t:
: !.: ,t!
: ,. 1 lii!

itt;
.li ,,,r ;1.,.,}ir;; i', '

s§ÇÂÕ l

DÔ GONSÊLHO HÔNÔRÁRIÔ

Art. 36. O Conselho Honorário traduz o reconhecimento do CONASEÍúS ao

trabalho de pessoas com notória e reconhecida contribuição para o
fortâlêcimento do SUS.

Parágrafo único. O Conselho Honorário integra o CONASEI\4S como uma

instância consultiva, sendo convocado pelo CONARES diante de sitLraÇão

relevante

Art. 37, São membros dc Conselho Honorário:

I - os ex-Presidentes do CONA§EMS, na qualidade de membros nâtos,

ll - os signatários dâ ata de criação do CONASEMS, na qualidade de membros
natos; e

q1
li rt ti

-- ---:11--l
' lr a)rjaro i.i- i ..,I
iN.,t{, i1:í,ir.r.ir", ..,';l'lrit:,
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Art. 38. Qualquer membro do CONARES ou da Diretoria Executiva Nacional

pode propor a nomeação de pessoa, com notória e reconhecida contribuição

para o fortalecimento do SUS, para compor o Conselho Honorário, devendo essa

indicaçào ser íeita por escnto e lustificadamente, cabendo à Assembleia Geral a

aprovaÇãc.

ParágraÍo único. A atuação do membro do Conselho Honorário não será

remunerada, sendo opoduno, sempre que convidado pelo Presidente do

CONASÉN4S, comparecer às sessões, reuniôes. congressos Õu íestividades

promovidas pela Entidade Í'Cíl'rio I

i{..i., r.,,(;I ^!

ie3

;.llr."ll:

i 7ilSEÇAO II

DO APOIO TÉCNICO

Art. 39. O CONASEMS pode contar com o apoio técnico de especialistas e

colaboradores convidados, de reconhecida competência tecnica ou cientifica,

para a realização de atividãdes, programas e projetos desenvolvidos pela

Entidade. em direção ao alcance dos objetivos enunciados no art. 60 deste

Erttatuto.

ParágraÍo único. Podem prestar apoio técnico ao CONASEMS aqueles qr"re

tenhanr ocupado o cargo de Secretário tvlunicipal de Saúde ou ca[go coÍrelato,

bern como pessoas de reconheclda competência técnica ou cientifica na área de

saúde pública.

Art. 40. Os integrantes da instância de apoio técnico não são remunerados,

sendo sua atuação reconhecida corno de relevante importância para o alcance

das finalidades do CONASEtT/S.

Art. 41 . Os integrantes do apoio técnico poderão compor grupos técnicos de

traballro instituídos pelo ÇONARÊS. t

(
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CAPITULO VI

DO ORGÃO DE EXECUÇÃO

SEÇÃO I

DA SECRETARIA EXECUTIVA

An. 42. A Secretaria Executiva e órgão de execução do

subordinado à Diretoria Executiva Nacional, cotn estrutura

hierarquizada estabelecida em Reginrento lnterno.

Art.43. A Secretaria Executiva compête. principalmente;

N. dr l,r. r,'.r,r ' !i.rql:r{t(,i

163678

ir tit.i'. -i irt

lj,r$Ur.;t,:. ';' , r..'tc i..;

CONASEIVS,

organizacional

I - executar o geÍenciâmento técnico. administrativo, financeiro e de pêssoal do

CONASEMS, ert conforrnidade com o plano de atividades e âs decisoes da

Diretoria ExecLrtiva Nacic,rrall

li - apoiar e secretariar o trabalho colegiado da Assembleia Geral, da Diretoria

Executiva Nacional e do CONARES, e o individual dos integrantes da Diretoria

Executiva Nacional e do CONARES:

lll - operacionalizar as decisôes dos órgãos de Direção e de Admanistrâção do

CONASEMS e, quando necessário, representá-los;

lV - manter informados os gestores municipais de saúde e os COSEMS,

atendendo e apoiando as demancias origlnárias dessas instâncias;

V - executaÍ as atividades necessárias à realização dos programas e projêtos do

CONASEIi4S:

Vl - rranler em dia a escrituração contábil:

Vll - elaborar as prestaçoes de contas anuais e âs de cada proieto e programa,

juntamente corn o Diretor Frnanceirol

Vlll - preparar documentos, contratos, convênios, acordos e outros congêneres.

lX - encaminhar, quadrimestralmentc, ao Diretor Financeiro e à Drretoria

Executiva Nacional. o relatório de atividades e o relatório financeiro, e,

anualmente, ao CONARÉS e à Asserrbteia Geral, o/Relatórig Anual de Gestáo
I

(
i

,,i,

!tit

dil ü #rtr

e a prestaÇão de contas trrual. e
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X - executar outras atividades que lhe forem demandadas pela Diretotia

Executiva Nacional e pelo CONARES. 
1-*;6fi..,,_--,-..1ÍÉ*
lrJ.,1, r.1,.r .r'., '\.,qi!lío

Art. 44. A Secretaria Executiva é composta pelo SecÍetário Executivq e pqr !m. ,l'169078
quadro de pessoal permanente.

§ 1'O Secretário Executrvo deve ser indicado pelo Presidente e apro
n^9g6ii",,;riúicti!

la

Drretoria Executiva Nac,r,ncl.

§ 2o Dentre os integrantes do quadro de pessoal da Secretaria Executiva, o

Secretárro Executivo indicará seu substituto em eventuais afastamentos

submetendo à aprovaçáo formai do Presidente.

Art. 45. O Secretário Executivo participa das reuniÕes da Diretoria Executiva

Nacional e do CONARES, sem direito a voto.

TITULC IV

DAS Á,TRlEUlÇÕes Oos DIRIGENTES

CAPITULO I

DO PRESIDENTE

Art. 46. Ao Presidente compete dirigir o CONASEMS, de acordo com o disposto

neste Estatuto e com as deliberaçÔes da Assembleia Geral, do CONARES e da

Diretoria Executiva Nacional.

Art. 47, Compete ao Presidente:

| - representar o CONASEMS ativa e passivamente, judiciale extraiudicralmente.

ll - presidir as reuniôes da Diretoria Executiva Nacional e do CONARES, betn

como a Assembleia Gerel, organizando a pauta ou ordem do dia;

lll - assrnar ato, documento ou correspondência em nome do CONASEIVS, ou,

que irnplique obrigação ou responsabilidade institucional; 
:

lV - aprovar e firmaÍ contratos, convênios e instrumenlos congêneres que

proponham a prestação de serviços ou o intercâmbio de atividades

desenvolvidas pelo COt'lASEttIS;

V - receber auxilios, subvençÕes, contributçÕes diversas e doaçÕes sem

ÍI Ú fitr



Vl - receber as doaçÕes com encargos, autorizadas pela Diretoria Executiva

Nâcional: e

Vll - ;onvocar as reunióes ordinárias e extraordinárias do CONARES e da

Diretorta Éxecutiva Nacional 
^rai?,,, ^,, i*ÍIli"r-:;::'l'"'cAPrruLoil i lE§87,.j

DOS VICE.PRESIDENTES

ü dr ü #ffi
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Art. 48. Compete aos Vice-Presidentes auxiliar o Presidente no cumprimento de

seus deveres estatutários e substitui-lo em suas faltas e impedimentos legais.

licenças e aÍastâmentos, ocasionais e temporários.

cepiruro Iit

DO DIRETOR ADMINISTRATIVO

Art. 49. Compete ao Diretor Administrativo:

l- coordenar o processo de plane,jamento do CONASEMS, com o apoio da

Secretaria Executiva:

ll - desenvolveÍ e propor a política administrativa do CONASEMS. e

supervisronar sua inr plenrentaçáo I

lll - supervisionar e orientar as atividades e processos organizacionais aíetos à

área administrativa executados pela Secretaria Executiva, espêcialmente os

relacronados à gestão de pessoal, à gestão patrimonial, à gestãô do

conhecimento e da informaçáo; à logística; aos serviços gerais, e às demars

atividades administrativa;.

lV - supervisionar as providências adotadas pela Secretaria Executiva para o

registro de documentos da Entidade junto a cartôrios, órgãos jurídicos e outros.

V - propor medidas e progíamas técnicos visando ao atendimento das,

finalidades do CONASEI/S, i
i

Vl - avaliar de Íormã sistemática e participar da tomada de decisão, em conjuntf
com o Presidente ê o Diretor Financeiro, nas questÕes relativas â gestão dd.

;:atrin rôrrru. c

Vll - dirigir as atividades técnicês e administrativas da Secretaria Executiva, no

desenvolvimento dos progíamas, proletos e açÕes do CONASEMS.
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Parágrafo único. Para o exercicio de suas competências, o Diretor Administrativo

deverá se fazer presente qurnzenalmente na Secretaria Executiva, de forma

pessoal ou virtual, ou sempre quê íor solicitado pelo Presidente

CAFíTULO IV

DO DIRETOR FINANCEIRO

Art 50. Ao Direlor Financeiro compete.

| - participar do pÍocesso de planejarnento do CONASEMS;

ll - propor a politica orçamentária e financeira do CONASEMS e supervisionar

sua implementâção;

ill - orientar e supervisionar as atividades e processos organizacionais âfetos à

area orçamentária e financeira, executados pela Secretaria Executiva;

lV - avaliar de forma sistemática e participar da tomada de decisáo nâs questÔes

relativas à gestáo do patrimônio, em conjunto com o Presidente e com o Diretor

Administrativo; à elaboraçáo do orÇamento; às demonstraçóes financeiras e

prestação de contas do exercÍcio: aos trabalhos contratados de contabilidade e

de auditoria externa; e às; demais atrvldades financeiras,

V - acompanhar e apoiar os trabalhos do Conselho Fiscal;

Vl - responsabilizar-se pelâ prestação de contas anual, com o auxílio da

Secrêtaria Execuliva.

Vll - rnovimentar as contas bancárias do CONASEMS, na forma do disposto no

inciso lX do art. 31 ; e

Vlll - assinãr, nos impedimentos legais e eventuais do Presidente, contratos e

convêrrios cuja proposiçáo já foi aprovada pela DrÍetoria Execuliva Nâcional

Parágrafo único Para o exercicio de suas competências, o Diretor Financeiro

deverá se fazer presente quinzenalmentê na SecretaÍia Executiva, de íorma

pessoal ou virtual, ou sernpre queÍor solicitado pelo Presrdente

,gl3líoi
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CAPíTULO V

DO DIRETOR DE COMUNTCAÇÃO SOCTAL ..*líç1f,111i... ,lri--
ib,'",j4 rlili '("' -."rÍi3tÍii

Art. 51 Ao Diretor de Comunicaçáo Social compete, i j 0 g S 7 ü

I - participar do processo de Planejamento do CONASEMS; , ,r,r,ei,, -1,,:::
ll - propor a politica de comunicaçáo social do CONASEMS e supervisionaÍ sua

lmplenleniaÇão,

lll - orientãr e supervisionar as atividaCes e processos organizâcionals afetos á

área de comunicação social, executados pela Secretaria Executiva;

lV - avaliar de forma sistemática e participar da tomada de decisão, em con;unto

conr o Presidente, nas questões relativas à comunicação institucional;

especialmente no que conceÍne à ediÇão e divulgaçáo de periódicos de

comunicação e inÍormação; ao relacionamento com a imprensa; à cobertura de

eventos; ao Portal do CONASEITIS na internet; e às demais atividades da área

de comunicação social,

V - propor estratégias de comunicação Íacilitadorâs dos debates de temas

referentes à politica de saúde; e

Vl - dirigir os processos editoriais dos diversos instrumentos de comunicação da

Entidade.

Parágrafo único. Para o exercicio de suas competênctâs, o Diretor Oe

Comunicação Social deverá se íazer presente quinzenalmente na Secretana

Executiva, de forma pessoal ou virtual, ou sempre que for solicitado pelo

Presidente.

CAPiTULO VI

DO DTRETOR DE RELAÇÕES |NSTITUC|ONAIS E PARLAMENTARES ,,/ ,!t/i
Art. 52. Ao Diretor de RelaÇôes lnstitucionais ê parlâmêntares compete i
I - participar do processo de planejamento do CONASEMS; I

1l - propor a politica de relaçóes institucionais e parlamentares do CONASEIVS

e dirigir as açÕes voltadâS à sua implementação; ;

,'lltul'

r ri
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lÍl - orientar e supervisionar as atividades e processos organizacionais afetos às

relaçôes institucionais e parlamentares. êxecutados pelâ Secretaria Executiva

lV - avaliar de forma sistemática e participar da tomada de decisão, em conjunto

com o Presidente, nas questôes relativas á discussâo e posição sobre propostas

legislativas em tramitaçâo no Congresso Nacional que sejam de interesse da

saúdei e ao debate de temas que envolvatn a saúdê junto a órgáos do Poder

Judiciário, do [\itinistério Púbtico e de fiscalização e controle do Poder 
.E-Iff"tlyi- .

V - dirigir a implemenlaçáo da agencia do CONASEMS, com o iâbôiq làq''^

Sec:erá:'ic fxccut.vc, 
' ll- jL

I Pou'i('i''
Vi - dirigir as atividades do CONASEMS voltadas ao acompanha.'gnf-aã§

discussoes e dos projetos de interesse da saúde e dos municipios em tramitação

no Legislativo; e

Vll - dirigir as atividades do CONASEMS de acompanhamento das questÕes de

interesse oa saúde e dos municÍpios junto ao Judiciário, ao Ministério Público e

aos órgáos de controle.

ParágraÍo único. Para o exercicio de suas competênciâs, o Diretor de RelaÇoes

Institucionais e Parlamentares deverá se Íazer presente mensalmente na

Secretaria Executiva, de forma pessoal ou virtual, ou sempre que íor solicitâdo

pelo Presidente,

CAPiTULO VII

DO DTRETOR DE DESCENTRALTZAÇÃO E REGTONALTZAÇÃO

Arl 53. Ao Diretor de Dc5cêntrâ lizaÇãc, e RegionalizaÇào contpete'

| - partrcrpar Co processc de pliinejê:iento do CONASEfvIS, 
i

ii * propor política cle qualificação da gestão descentralizada e de orientação ao l,,ti'íllil ,
CONASEI\,1S aos sistenras locais de saúoe para o processo de pactuaÇão, O"r/ & 

tf t'J

i
como orientar e dirigir as aÇÕes voltadas à sua implementação: i 

,

ill - orientar e acontpanhsr a fornrulaçáo, negociação e execução dos paclos cla

gestáo. e

lV - dirigir os trabalhos dos Grupos Técnicos sobre a temática e promover

estudos e discussóes sobre a regionalizaÇáo cooperativa.
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Parágrafo único. Para o exercício de suas competências, o Diretor de

Descentralizaçáo e Regionalizagão deverá se fazer presente na Secretaria

Execuliva sempre que for solicitado pelo Presrdente.

cÁPTTULO \r!it

DO DIRETOR DE MUNICíPIOS DE PEQUENO PORTE

Art. 54. Ao Diretor de l\ilunicípios de Pequeno Porte compete

q

i r. ' :

l- participar do processo de planejamento do CONASEMS; ; li.r) !: r,r ,

ll - propor politica de qualificação da gestào nos municipios de peqLreno porte e

dirigir as ações voltadas à sua implementaçáo;

lll - propor e dirigir as açôes de implementação dê estratégia de apoio

diíerenciado a esses murricipios em atenção ao princípio da equidade; e

lV - dirigir as açoes ê projetos de artioulação dos municipios dê pêqueno portê

com vistas ao fortalecimanto de suas propostas e reivindicações.

Parágrafo único. Para o exercicio de suas competências, o Diretor de Municipios

de Pequeno Porte deverá se íâzer presente na Secretaria Executiva sêmpre que

for sciicrtadr: pr:,io Pr ce t:: -'r.t,

ÜAPÍTULO IX

DO DIRETOR DE MUNtCIptOS COM POPULAÇÔES RtBEtRtNHAS E EM

SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE

Art. 55. Ao Diretor de Municipios com PopulaçÕes Ribeírinhas e em SituaÇáo de

Vulnerabilidade competê:

| - participar do processo de Planejamento do CONASEMS;

ll - participar da formulação e acompanhamento das políticas de saúde v

â população ribeirinha e em srtuaÇãc Ce vu lnerabilidade, e

lll - propor e dírigir es aÇÕes de rmplementaçâo de estratégia de aporo

diferenciado a esses murricípios em atenção ao princípio da equidade.

Parágrafo único. Para o exercício de suas compêtências, o Djretor dê

PopulaçÕes Ribeirinhas ê em Situação de Vulnerabilidade deveÍá se fazer

presente na Secretaria Executiva sempre que for solicitado pelo presidente,

,:i
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CAPITULO X

DOS VICE-PRESIDENTES REGIONAIS ií*Írn-,,.- :Í;l,"i
I lGg[?j

Art.56. Aos Vice-presidentes Regionais competet 
i, t"".:,:-

l- auxiliar o Prestdente no desempenho do seu cargo e substituí-lo em suas

faltas e impedimentos legais, licenças e afastamentos, ocasionais e temporários,

en] atos e eventos ocorriios em sua Região;

Il- representar o CONASEMS em sua Regiáo;

lll - organizar encontros regionais preparatórios ao Congresso Nacional de

Secretarias Municipais de Saúde;

lV - difurrdir os objetivos e ideais do CONASEMS perante órgãos públicos e

privados, principalmente os de sua Regiáo de representaçáo:

V - estirnular e manter intercâmbio com pessoas e entidades inteÍessadas na

cÕnsecuçáo dos objetivos previstos no art. 60 deste Estatuto, de âmbito regional;

Vl - propor medidas ê programas visando à captaçáo de recursos para o

desenvolvimento do CONASEMS, incluindo doagÕes, patrocínios de prograntas

e investimentos, principa:rrente er:'r ârnbito regional,

Vll - participar das reunióes da Diretoria Executiva Nacional e do CONARES, e

Vlll - diligenciar no sentido da obtenção de apoio mãterial para as alividades do

C O NASE J\4 S

§ 1" Pâra o exercicio de suas competências, os Vice-Presidentes

deverâo se íazer presentes na Secretaria Executiva sempre que fo

pelo Presidente.

§ 20 Compete aos membros suplentes dos Vice-Presidentes Regionai

los em seus impedimentos, licenças, afastamentos e faltas eventuais

T|TIJLÕ v

DAS AÍRrBUrÇÓE§ DO SECRETÁRrO EXECUTTVO

Art. 57. Sáo atrrbuiçóes do Secretário Executivo:

i * soorclenar, aconrpanhar, avaiiar e s,;pervisionar as atividades êdrn in istrativas,

técnrcas e científicas da Secretaria Executiva do CONASEIT4S, sob a supervisáo

I r;111., !

Regionai
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da Diretoriâ Executiva lJacional, e êxercer outras atribuiçÕes que lhe forem

oometidas em Regimento lnterno:

ll - cumprir e fazer cumprir as decisÕes da Diretoria Executiva Nacional e do--,_

CONARES. em especial quanto à gestão do patrinrônio do CONASEMÊ,
r '1 í'i

lll - delegar competências e instituciona lizar seus atos por nreio de Rqsoluçob§

a serem encaminhadas à Diretoria Executiva Nacional paÍa ciêr|cid:i§ilê,iJl.

deliberação; e

lV - rcsponsabilizar-se pela execução de outras atividades determinadas pela

Diretoria Executiva Nacional e pelo CONARES.

TiTiJLO Vi

DA REPRESENTAçÃO DO CONASEMS NA COMISSÃO INTERGESTORES

TRIPARTITE

Art. 58. O CONASEMS será repÍesentado na Comissão lntergestores Tripartite

(ClT) pelo seu Presidente. os 02 (dois) Vice-Presidentes e por menrbros da

Diretoria Executiva Nacional, observado o limite quântitativo especificado no

Regimento lnternô da Cl'i.

§ í o O Presidente e os Vice-Presidentes da Diretoria Executiva Nacional serão

os represêntantes natos na Comissáo lntergestores Tripartite (ClT).

§ 20 Observado o disposto no caput e no § 1o deste artigo, sempre que possivel

deverá ser contemplada a representação de cada uma das 05 (cinco) regiÕes do

Pa ís

Art. 59. Em suas eventuais ausências ou impedimentos, os representantes do

CONASEIVS na CIT serão substituÍdos pelos primeiros Vjce-Presidentes

Regionais.

Parágrafo único. Quando houver vacância no cargo, o representante do

CONASEMS na CIT será substituido por outro Di retor efetivo da nresnra reorão

t;1J
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Dos DEMAIS AsPEcros ESTATUTÁRtos

cnpirulo r

DO PATRIMÔNIO

Art. 60. O parrimônio do CONASEMS á constituído de:

| - bens doados por instituiçóes e pelos associados;

Íi,i i9 l:
'j 

,: írr,.ll§1ri, i
r,, i.r:

N. d( lrr l:!{)cô

169078
J!ríl,.llCil5

ll - bens e direitos obtidos por meio de doação, Iegado, aquisição direta e

dotaçóes oíiciais para investinrentos ou inversÕes Íinancerras,

lll - parcelas de receita que lhe sejam incorporadas, e

lV - resuitado lÍquido, eventualmente apurado, de atividades desenvolvidas por

terceiros com a participação Íinanceira ou técnico-cientifica do CONASEMS.

Parágrafo único. O CONASEM§ pode receber, em permissào ou concessáo de

uso, bens móveis e irnóv;ic.

CÀPiTULC I:

DA RECgITÂ

Art. 6'l . Conslituem receitâs do CONASEIt/S:

l- as contribuiçÕes de representação institucionâl das Secretarias Municipais de

Saúde, de acordo corn tabelâ fixada pela DiÍetoria Executiva Nacional,

submetida ao CONARES e aprovada pela Assembleia Geral;

ll - as rarndas patrimoniais:

lll - as subvençÕes e os auxilios, em espécie;

lV - as rendas de aplicações Íinanceiras, sendo vedadas as aplicaçÕes de risco;

V - as contribuições reccbidas dê outras pessoas fisicas e juridicas, públicas e

privadas,

Vl - rêcursos âdvindos de contratos, convênios e instrumentos congêneres

firmados com órgãos e entidaCes públicas oy privadas e organismos

'i
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Vll - os recursos financeiros, previstos no Orçamento Geral da União, recebidos

por meio do Fundo Nacional de Saúcje, nos ternros do §1o do art. 14-B da Lei no

õ.080, de 19 de setembro de '1990, com redação dada pela Lei no 12 466. de 24

de agosto de 201 'l ; e

Vlll - os valores recebidos na cessão de espaço e nas rnscriÇóes d

oÍganizados pelo Conselho.

Ê"eveq

1fill§i'rÍ
,

§ 1o As contribuiçôes mencionadas no inciso I deste artigo podem ser ieçHIáIdài

ao CONASEMS por meio de desconto de parte dos recursos a que o associado

faz jus junto ao Fundo Nacional de §aúde.

§ 2" A Secretarra Municipal de Saúde que optar pelo pagamento das

contribuiÇõês institucionais na Íorma descritâ no §1o deste artigo deve autorizar

o Fundo Nacional de Saúde, por meio de instrumento de cessâo, a proceder ao

desconto do valoÍ mencionado no inciso I deste artigo.

§ 3o Ern razáo do papel institucional do CONASEMS, previsto na Lei no I080,

de 19 de sêtêmbro de 1990, com redaçáo dada pela Lei no 12.466, de 24 cle

agosto de 2011. em decretos federais e nas demais portariâs do Ministério da

Saúde, a contribuiçáo de represenlaçáo institucional é considerada corTro

despesa operacional da áÍêa da saúde, devendo figurar no orçamento do

CONASEIúS de forma cieslâcâda.

§ 40 Pafte da receita prevrsta no inciso I deste artigo será repassada aos

Conselhos de Secretarias lilunicipais de Saúde (COSEMS), considerados o

percenlual e a periodicidade aprovados pela Assembleiã Geral.

§ 5' Caberá a cada COSEMS a execuçào dos repasses descritos no § 4o

anterior, devendo elaborar o Programa Anual de Atividades, prestaÇâo de contas

quadrimestral e anual na fornra que dispuserem os seus estatLltos.

§ ô" Após apreciãçáo por seus respectivos Conselhos Fiscais, cada COSEÀ/S

deverá efetuar o encaminhamento da prestaÇão de contas ao CONASEMS, na

!
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contábeis vigentês no Pais demonstrando as posiÇoes ativa, passrvaJ:-l+;;,- 
l

srtuaÇao liquida do CONASEMS: i*l'i '';ili 
cci J ' r(rrsrttror
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CAPÍTULO III

DO REGIME FINANCEIRO E DE SUA FISCALIZAçÁO

Art. 62. O exercicio financeiro coincidirá com o ano civil, e o orçamento, uno e

anual, será elaborado de acordo com as normas usuais do Direito Financeiro.

Ari. 63 A prestaçáo cie conias anual a ser subrnetida à Assembleia Geral, nos

termos da alínea "b" do incrso lV do ari. 15, abrange, entre outros, os seguintes

elementos:

| - balanço patÍimonial, elaborado de acordo com os princÍpios e as convenÇÕes

169678
li - derr)onstração da evoluçáo do patrimônio liquido do CONASEM

lll - demonstraÇão das receitas e despesas apuradas, contendo a
Pet;iloar: '' irí lí icÉl$

e a confrontaÇáo entre a natureza de cacla receita e seus custos e despesas

especrficeujas,

lV Relatório Anual de Gestão do CONASEMS, acompanhado. quando

necessárro, de notas explicativas contendo informaçôes sobre fâtos relevantes

relacionados com atividades e progÍamas em andamento; e

V - Parecer de Auditoria lndêpendentc.

Aft. 64. Até 120 (cento e vinte) diâs após o encerramento do exercício financeiro,

o CONASEMS deve publicar o seu balanço patrimonial no portal da Entidade, na

internet.

CAPiTULÔ IV

DO QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA EXECUTIVA

rcaçao

nte do

ista e,

outros

erados

Art. 65. Os direitos e os deveres do pessoal do quadro penrane

CONASEÍ\rS são reguiados genericamente pela legislação trabalh

especificamente, pelos contratos individuais de trabalho.

§ 10 Os cargos de §ecretário Executivo, de assessor especial e de

responsáveis por coordenaçáo ou Çheíie de áreas ou .pet

de confiança. nos termos da legislação trabalhista.,/ ,.:
/ '.\,
i
i

J

I
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§ 2" O quadro cle pessoal do CONASEMS deve ser constituído.

preferencialmente, por contratacios por prazo indeterminado, devendo o

regulamento de pessoal dispor sobre os casos excepcionais da contratação de

pessoal têmporário.

§ 3o A Diretoria Executiva Nacional aprovará a contrâtâçáo de profissionais para

o quadÍo de pessoal, considerada a necessidade institucional do CONASEMS.

§ 40 A contrataçáo de pÍofissionais para o quadro de pessoal deverá atender,

estritamente, à necessidade inslitucional e observar as regras de recrutamento

e de seleçâo estabeiecidas em regulamento de pessoat próprio da Éntiddügl; Í , ,, 1':, I

i r c.c r .

§ 5u Os processos de recrutamento e de seieÇão devem considerar, deh&<| ! ' ü 
.

outros critérios, as competências proíissionais requeridas para o ex

cargo,

§ 6o O regulamento de pessoal do CONASEiMS deve dispor, dentre outros, sobíe

as situaçÕes motivadoras do desligamento de profissÍonais do quadro de

pessoal.

Art, 66. A remuneraçáo paga aos proíissionats do quadro de pessoal do

CONASEMS deve ser compâtivel coíl os valoÍes de mercado, admitindo-se,

ainda, o trabalho voluntário de proíissionais, na íorma da lêgislaÇão pertinente.

Art. 67. Observados o interesse e â necessidade rnstitucional, o CONASEMS

poderá contratâr, por prazo determinado, serviços de pessoas físicas ou

.jurídicas, nos termos de seu regulamento de compras e contrataÇÕes, para

atuaÇâo em suas atividades, programas e projetos institucionais

T|TULO VIIÍ

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

CÂPÍTI.JLO I

0Â§ Dt§PosrÇÕES GERATS

Art. ô8. O CONASEI\,{S registrará e manterá a marca CONASEMS e COSEMS

em virtude da importáncia que lhes Íoi atribuída pêla Lei no 12.4BA.i de 24 de

agosto de 20 11.

d{ & ,ls& ..*r'Eã [J KC I::
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Art. 69. Todas as pessoas físicas e jurÍdicas integrantes dos órgãos do

CONASEMS têm o dever de zelar pelo patrimônio material e imalerial da

Entidadê, de solidarizar-se na consecução dos seus objetivos e de manter o

espírito de ha rrlonro entrt,;i

§ 1u Cabe à Assembleia Geral, ao CONARES, à Diretorra Executiva Nacionat e

ao Secretário Executivo, conforme a respectiva competência, promoveÍ as

medidas destinadas a eÍetivar o aÍastamento, destituição ou dispensa do

responsável pela violação dos deveres enunciados na caput deste artigo, sem

prejuizo de outras medidas legais tendentes a reparar eventltal dano causado

§ 20 Quando a nâtureza do fato o exigir, â Assembleia Geral, o CÕNARES, a

Diretoria Executiva Nacional ou a Secretaria Executiva, conforme a respectiva

cornpetência. adotará procedimentos regulares para apurar e comprovar a

vrolação de dever estatutário e de eventual dano ou prejuizo dela decorrente.

Art. 70. Nenhurn associado, membro ou integrante dos Orgãos de Direçâo. de

Administração e de Execuçâo responderá, solidária ou su bsid ia rianrente. pelas

obrigaçÕes regularmente contraidas pelo CONASEMS

1t ..t

1a í1.,',:.. I
:l'-. : -.. :,
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C.frPlTiito', . i!g6i,i
DAS DtSpOStÇôES rtrultS | ,,o.,*"". ,,,,,n,,__u"

Art. 71. As atas das reuniÕes da Assembleia Geral, do CONARES, da Diretoria

Executiva I'lacional e do Conselho Fiscal serão lavradas em Íolhas soltas, por

digrtaçáo, assinadas e rubricadas pelo Secretário Executivo, ou por quenr lhe for

delegada cornpetência.

ParágraÍo único. As atas das reuntÕes do Conselho Fiscal e da Assembleja Geral

devem ser registradas enr cartóíio, assim como as atas das reuniôes da Diretoria

Executiva Nacional e cjo CONARES q)anCo possuírem caráter deliberativo.

Á.n".72. A reforma do presente Estatuto, consolidado, entra em vigor na data de

seu registro. no Carlório dgfÍegistro das Pessoas Jurídicas do Distrito Federal
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CÂMARA IVUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câmara Munlclpal de Congonhas
Rua 0r. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Contonhas/Mc -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camaÍa@congonhas.mg.leg.br
www.sonsonhas.mg.leB.br

Projeto de Lei no 010412022

Materia lida em Plenário - 43a Reunião Ordinária.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 06 de dezembro de 2022.

fq{r{^D
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora



CAMARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

REQUERIMENTO CMC/ t2022

Exmo.Sr,
HEMERSON RONAN !NÁCIO
Presidente da Mesa Diretora

Os Vereadores quê o presente subscrevem, em conformidade com o art. 160r, do Regimento
lnternol, ouvido o plenário, requer a V.Exa. a aplicação do regime de tramitação de
URGÊNCIA ESPECIAL ao Projeto de Leis no:

09712022 - Autoriza a concessão de contribuição à Associação Mineira de Municípios
-AMM.

09812022- Autoriza a concêssão de contribuição à Associação dos Municípios da
Microrregião do Alto Paraopeba - AMALPA,

1OOI2O22- Autorlza o Poder Executivo realizaÍ despesas de convênio com a Polícia
Civil do Estado de Minas Gerais - PCMG.

101t2022- Autoriza o Podêr Executivo a firmar parceria e transfurir recursos à

Fundeçáo de Desenvolvimento Gorencial'

102t2022- Autoriza a concessáo de contribuição à Associação dos Municípios do
Circuito Turístico do Ouro - ACO.

103t2022 - Autoriza o Podêr Executivo a conceder contribuição para a Empresa de

Assigtência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais - EMATER.

104t2022- Autoriza o Poder Executivo a conceder contribuição ao Conselho Nacional
de Secretarias Municipais de Saúde - CONASEMS.

105t2022- Autoriza o Poder Executivo a repassar valores para o consórcio
lntermunicipal de Tratamento dos Resíduos Sólidos - ECOTRES.

106t2022- Auloriza o Poder Executivo a repassar rêcursos a título de contribuição para

a Unlão Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação do Estado de Minas Gerais -

UNDIME.MG.

I Art. 160 - A concessâo de uÍgência especial dependerá de assentimento do plenário, mediante provocaçáo

por escrito da Mesa ou comissào quando autora de proposiçáo em assunto de sua comPêtência privativa ôu

especialidade, ou ainda proposta da maioria absoluta dos membros da câmara.

s 1" - O PIenário somente concederá a urgência especiâl quando a proposigão Por seus objetivos,

exigir apreciaçào pronta, sem o que perderá a oportunidade ou a eficácia.- 
g Z" -boniedida e urgência espêcial para o projeto sem parecer, será feito o levantamento da sessáo,

para quã se pronunciem as comissões competentes em conjunto, imediatamente, após o que o projeto será

colocado na Ordem do Dia da Própria sessáo.

§ 3" - Caso náo seja possÍvêl obter-se de imediato o parecer conjunto das comissÔes competentes, o

projeto passará a tramitar no Íegime de urgência simples.

câmars Munlcipal dê Coírtonhôs
Rua Dr, pacÍflco Homem Júnior, 82, Centro, ConSonhas/MG - TeleÍone: {31} 3731-1840 - Ê'maili camôra@congonhas.mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg,br



2n cÂHaaRa MUNTcTPAL

Casa do Lêgislativo Vereador Ênio da Gama

10712022- Autoriza a concesaão de contribuição à Associação dos Municípios
Mineradores de Minas Gerais - AMIG.

10812022- Autoriza o Poder Executivo a rêpassar recursos à Associação Hospitalar
Bom Jêsus.

10912022- Autoriza a concessão de contribuição à Confederação Nacional de
Municípios.

Câmara Municipal de Congonlras, 19 de dezembro de 2022

Vereadores:
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Câmara Munldp.l dê Contonhas
Rua DÍ. pacífico Homem Júnior, 82, Cêntro, CongonhaslMc -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mall: camaÍà@congonhas.mg.leE.br

www,congonhas.mS.leg.br

.--G--a\-:-;
\

l'

b*
W*-
1/.

br"*
I

1l
I -'?/



2/v CAMARA MUNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gamo

Câmara Municipal de Congonhas, í 9 de Dezembro de 2022

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Fina!.
Comissão de Obras e Serviços Públicos
Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento

Projeto de Lei no 10412022 - Autoriza o Poder Executivo a conceder contribuição ao
Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde - CONASEMS.

Versa o projeto sobre autorização para o Poder Executivo a conceder
contribuiçáo ao Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde -
CONASEMS.

A proposta e de iniciativa do Executivo que é competente para tal.
O projeto é legal, náo apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e

inconstitucionalidade.
Somos FAVORÁVE|S a aprovaçâo do projeto.

CMC/MR

ár

lgor Jonas - Presidente 4#
Weliton Luiz - Vice-Presidente '@-

Eduardo Ladislau

Edonias Almeida r

I

NÀ UGerson Daniel

Averaldo Pereira

Lucas Santos

Sebastiáo Moreira
I \

Roberto Kleiton

RELATORIO

José Bernardes 4
)

ffiú,

f tmàr,r

ClDtr Muricip.l rl. Conaorà..
Ruâ Dr. Pacifico Hoúcm Junior. 82, Ccnúo, Co.sonh.!íUc Tclcfonc: (ll) lr3l-1840 - E-mail: cámarà@on8oÍhas.'n8.lcs.br
q!t. co.totrh.! m8.l.A.br



cÂvnnn MUNTcTPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Pro eto de Lei no 10412022

Aprovado em única discussão e votação por _ votos favoráveis - 5u

R.E. - 19t12t2022.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 19 de dezembro de 2022.

2/vír

\4ua^o
Hemersúf Ronãn lnácio

Presidente
Mesa Diretora

Cemala Municipal de Congonhas
Rua Dí. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonha3/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br
www.congonhas. mg.leg.br
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2/vár cÂvnna MUNTcTPAL

Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, J9 o" de 2022

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no 1O412022 - Autoriza o Poder Executivo a conceder contribuição
ao Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde - CONASEMS

REDAÇÃO FINAL

O Projeto de Lei em análise, de autoria do Executivo, após ter sido aprovado
conclusivamente em Plenário, retorna a esta comissão para elaboração da redação final.

Após análise do projeto, verificamos que seu texto está de acordo com a técnica
legislativa, conforme determina o Regimento lnterno desta Casa.

Este e o nosso relatório.

CMC/MR

Weliton Luiz- Vice-Presidente

w
Eduardo Ladislau

Edonias

Gerson

Averaldo

Lucas Santos

_-)

lgor Jonas Souza Costa- Presidente tu

José Bernardes

\/

Ctfltr. Municip.l d. Coígoíhi.
Ruâ Dr. Pâcllico Hom.m JúnioÍ,82, Cêntro, Coí8oíhríMG - Têlêfon.:(31) 37ll-1840 E-mailrcamâÍâ@contsontla§.ms les.br
**v. cor8onh.!.tng.l.a.b.



2/v cÂr'lann MUNTcTPAL

Coso do Legistotivo Vereodor Ênio do Gomd

PROPOSIÇAO DE LEI N" 083/2022

Autoriza o Poder Executivo a conceder
contribuição ao Conselho Nacional dc
Secretarias Municipais de Saúdc
CONASEMS.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 2' A forma de transferência do recurso público será definida mediantc
apresentação do plano de trabalho.

Art. 3" A instituição somente terá direito ao beneficio desta lei se as condiçõcs de

funcionamento forem julgadas satisfatórias, a critério da Administração Municipal.

Art. 5'Os recursos autorizados nesta Lei somente serão repassados à entidade
beneficiada de acordo com a disponibilidade financeira do Município.

Congoúas, 19 de dezembro de 2022.

[[1 o^uA
HEMERSOI{ RONAN INÁCIO

Presidente da Mesa Diretora
Câmara Municipal de Congonhas
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Entidade Finalidade Valor

Conselho Nacional de
Secretarias Municipais de
Saúde - CONASEMS.

Parfe de cessão de crédito referente aos recursos
da Assistência de Média e Alta Complexidade
Ambulatorial e Hospitalar a que o Município faz
jus junto ao Fundo Nacional de Saúde do
Ministério da Saúde. O crédito será cedido para
pagamento da contribuição institucional das

Secretarias Municipais de Saúde ao

CONASEMS.

Até
R$25.802,28

ClmrÍi Mríiciprl dc Coígonft.!
Rüa Dr. Pacifico Homen JúnioÍ. E2, CúnIro. Cotrsonh.s/Mc Telefone: (31) 3731-1E40 E"marl: canrah@consonhâs uE lês br
{1ry corgoDüÍ.hg.l.g.br

Art. Io Fica o Poder Executivo autorizado, no exercício de 2023, a conceder
contribuição ao Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde - CONASEMS, inscrito
no CNPJ sob o no 3 3.484.825/0001-88, com base nas consignações orçamentárias da
Administração Direta e Indireta, conforme a seguinte especificação:

Aú. 4" A entidade beneficiada com recursos públicos estabelecidos nesta lei
submeter-se-á à f,rscalização do Poder Executivo Municipal, através do envio de prestação de

contas ao órgão competente.

Art. 6' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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OfIcio n" 154 12022 / Secr etaria

Congonhas, 19 de dezembro de 2022.

Exmo. Sr.
Cláudio Antônio de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Encaminhamento.

Senhor Prefeito,

Encaminhamos Projetos de Lei aprovados pela Câmara Municipal de Congoúas:

OJETO DE LE I N" AUTOR

092/2022 Executivo

093/2022 Ilxecutivo

09412022 Executivo 07512022

095/2022 Executivo 076/2022

077/2022097/2022 Executivo

098t2022 Executivo 078t2022

100/2022 Executivo

101/2022

r02/2022

Execulivo

O DE LEI N'

07312022

07412022

019t2072

080/2022

Executivo
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Atenciosarnente.
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HEMERSoN Roxax rxÁcro

Presidente da Mesa Diretora
Câmara Municipal de Congonhas
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103t2022 Executivo 082t2022

104/2022 Executivo 08312022

105/2022 Executivo 08412022

106/2022 Executivo 08512022

t07t2022 Executivo 08612022

108/2022 Executivo 087t2022

10912022 Executivo 088t2022

079/2022 Ver. Igor Jonas Souza Costa 089t2022
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFÉTAS

Autoriza o Poder Executivo a conceder
coltribuição ao Conselho Nacional de Secretâriàs
Municipais de Saúde - CONASEMS.

A Câmara Municipal de Congoúas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1' Fica o Poder Executivo autorizado, no exercício de 2023, a conceder
contribr.rição ao Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde - CONASEMS, inscrito no
CNPJ sob o n" 33.484.82510001-88, com base nas consignações orçamentárias da Administração
Direta e Indireta, conÍbrme a seguinte especilicação:

Valor

Art,2'A forma de transferência do recurso público será definida mediante
apresentação do plano de trabalho.

Art. 3' A instituição somente terá direito ao benefício desta lei se as condiçõcs de

funcionamento forem julgadas satisfatórias, a critério da Administração Municipal.

Art. 4" A entidade beneficiada com recursos públicôs estâbelecidos nesta lei
submeter-se-á à fiscalização do Poder Executivo Municipal, através do envio de prestação de conlas
ao órgão competente.

Aú. 5" Os recursos autorizados nesta Lei sômente serão repassados à entidade
beneficiada de acordo com a disponibilidade financeira do Município.

Art. 6'Estâ Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congonhas, 2l de dezembro de 2022.

.1n f
d{Í}'fu Éeç.- uÜ Jr^
(CLAUDIO ANTONIO oa SCnla

Prefeito de Congonhas

Entidade Finalidade

Conselho Nacional de
Secretarias Municipais de
Saúde - CONASEMS.

Parte de cessão de crédiro referente aos recursos
da Assistência de Média e Alta Complexidade
Ambulatorial e Hospitalar a que o Municipio faz
jus junto ao Fundo Nacional de Saúde do
Ministério da Saúde. O crédito será cedido para
pagamento da contribuição institucional das

Secretarias Municipais de Saúde ao

CONASEMS.

Até
Rs25.802,28

PRÀÇA PRESIDENIE KUBIÍSCHEK, i35 - CENTRO - CONGONTAS - MG " C€P 38115{00 - TEL.:131) 3731.1«)0 - FÂ* 131) 3731.1240 - t,rerr.@smhas,mo.ooebr

LEI N." 4.140, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022.
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Projeto de Decreto Legislativo no 10412022

Matéria encaminhada ao Arquivo. Trâmite finalizado.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 29 de dezembro de 2022.

SECRETARIA
Câmara Munici do Congonhag


